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PARECER Nº 904 / 2025

PROCESSO Nº 4746635/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

ASSUNTO: AUTÓGRAFO DE LEI 

À SEGOV/GAB, 

Senhor Secretário, 

A SEGOV solicita desta Procuradoria a análise jurídica do Autógrafo

de Lei nº 11.916/2025, referente ao Projeto de Lei nº 205/2025, de

autoria do Vereadora Ana Paula Rocha, aprovado em sessão realizada

em 28 de maio de 2025, cuja ementa assim dispõe: "CRIA O PROGRAMA

MUNICIPAL DE FOMENTO E DIFUSÃO DO BRINCAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Consta manifestação da Secretaria de Cultura - SEMC, fls. 17/18, e

da Secretaria de Educação - SEME, fls. 23/24.

É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO e CONCLUSÃO

Trata-se de proposta legislativa que visa instituir o Programa

Municipal de Fomento e Difusão do Brincar no Município de Vitória.

Pois bem, embora não se perca de vista que a instituição do programa

no âmbito do Município de Vitória exigirá a alocação de recursos

humanos e financeiros, dando margem a despesas e também a alterações

de rotina nos órgãos públicos, gerando aumento de despesa sem prévia

dotação orçamentária, contrapondo-se, portanto, ao art. 152, inc. I,

da Constituição Estadual, o fato é que o entendimento reafirmado

pelo STF no Tema 9171 da repercussão geral, ainda que a lei

implicasse em despesa para a Administração Pública, essa, por si só,

                                                           
1 Tema 917 - Competência para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas

públicas municipais e cercanias. 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3300310032003300360038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA 
PROCURADORIA GERAL

 

Procuradoria Geral do Município de Vitória – PGM - Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1927 - Bento Ferreira - Vitória/ES -
CEP: 29050-945 - Tel.: (27) 3382-6048 / (27) 3382-6052 

 

não configura razão para a sua inconstitucionalidade. A criação de

gasto público não afasta, necessariamente, a iniciativa do Poder

Legislativo de qualquer esfera ... (Recurso Extraordinário com

Agravo n. 1.360.426/RO, Rel. Min. Edson Fachin, j. 1º/02/2022).

Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, a

“ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica

não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo

tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro” (ADI

3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).

Neste passo, a Câmara Municipal atuou em exercício legítimo de sua

competência prevista no art. 30, I, da Constituição Federal, para

tratar de interesse local, de forma abstrata e geral em matéria de

iniciativa concorrente.

No entanto, a SEMC ao se manifestar, fls. 17/18, alertou que o

programa em análise deveria ser precedido de consulta pública e

articulação com os conselhos municipais pertinentes, como o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Comitê

Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância de

Vitória:

A SEME também se manifestou de forma contrária ao projeto, fls.

23/24:
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Em sua manifestação, a SEME afirmou que já é garantido à educação

infantil do Município o direito ao brincar, respeitando a infância,

e concluiu afirmando que a ideia de um programa destinado ao

“brincar”, apesar de ser boa, não é viável, haja vista que pode

gerar sobreposição de competências, aumento dos gastos e

dificuldades na execução.

De fato, a execução do programa em destaque pressupõe um novo feixe

de atribuições e a reestruturação de competências e funções dentro
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de órgãos públicos do Poder Executivo, impondo evidente

direcionamento de servidores e recursos, bem como o aumento de

despesas para desenvolvimento do programa.

Desta forma, embora o autógrafo preencha os requisitos legais e

constitucionais, verifico a ausência de interesse por parte da

Administração em instituir o Programa Municipal de Fomento e Difusão

do Brincar no Município de Vitória.

Assim, o § 2º do art. 83 da Lei Orgânica, autoriza o Exmo. Sr.

Prefeito a vetar o projeto de lei caso considere a proposta

legislativa contrária ao interesse público.

É o Parecer.

Em 17 de junho de 2025. 

TAREK MOYSES MOUSSALLEM 
Procurador Geral do Município de Vitória 
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